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Resumo
A realização deste estudo deu-se a partir da hipótese de que as
instituições educacionais ou redes de ensino podem utilizar a
internet para estabelecer uma nova forma de contato administra-
tivo e pedagógico dentro das suas comunidades escolares. O
referencial teórico parte de elementos como mudanças sociais,
culturais e tecnológicas para, em seguida, situar em tal contexto
o educador e sua apropriação da cultura tecnológica. Ao final,
aborda a constituição de redes sociotécnicas no meio educacio-
nal, tendo a internet como elemento facilitador. Para isso, trata
também de temas como as redes sociais e os portais educacio-
nais. Em campo, buscou-se investigar o processo de constituição
de uma rede sociotécnica em uma rede municipal de ensino. Por
meio de observações, levantamentos, questionários e entrevistas,
realizou-se um estudo de caso, no qual foi possível acompanhar
a criação, implantação e utilização de um portal na internet, ca-
racterizado como um novo espaço de comunicação, de interação
e de troca de informações entre a comunidade escolar. A investi-
gação concentrou-se na figura do educador e sua percepção
acerca desse espaço. Acreditando que a relação entre o homem e
a tecnologia envolve um processo de apropriação da cultura
tecnológica, que influencia diretamente a sua atuação na socie-
dade em rede, pôde-se concluir que portais educacionais podem
ser utilizados por instituições de ensino, de forma produtiva e
colaborativa, entre todos os atores da comunidade educacional,
desde que em tal processo se leve em consideração, dentre outros
aspectos, a cultura tecnológica dessa comunidade.
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Abstract
The point of departure for this study is the hypothesis that
educational institutions and school systems can use the Internet
to establish a new form of administrative and pedagogical
contact within their school communities. The theoretical
framework involves elements such as social, cultural, and
technological change, situating in this context the educator and
his/her appropriation of the technological culture. It then deals
with the constitution of sociotechnical networks in the
educational environment, having the Internet as a facilitator. In
so doing, the text also touches on the issues of social networks
and educational web portals. The fieldwork investigated the
process of constitution of a sociotechnical network in a municipal
school system. Observations, assessments, questionnaires, and
interviews built a case study, in which it was possible to follow
the creation, implementation, and use of an Internet portal as a
new space for the communication, interaction, and exchange of
information among the school community. The investigation
centered on the figure of the educator and of his/her perception
of this space. Based on the assumption that our relationship to
technology entails a process of appropriation of the technological
culture, which directly influences our actions in this networked
society, we conclude that educational web portals can be used by
schools in a productive way, in collaboration among the various
agents of the educational community, once this process takes
into account, amongst other factors, the technological culture of
that particular community.
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As transformações por que passa uma
sociedade produzem mudanças nos seus siste-
mas de produção, nas relações sociais e, por
conseguinte, podem provocar conflitos e o
surgimento de novos modelos culturais. Essas
mudanças culturais muitas vezes representam as
próprias adaptações dos indivíduos ao seu
meio. Segundo Laraia (2001), a tecnologia é um
dos principais fatores desencadeadores de pro-
cessos adaptativos, a partir dos quais outras
mudanças adaptativas se ramificam.
Cultura e tecnologia
Sabe-se que a cultura é algo dinâmico,
intrinsecamente relacionado às mudanças sociais,
ou seja, um produto coletivo da vida humana,
uma dimensão do processo social em constante
mudança. Gohn (2001) ampara tal concepção ao
afirmar que, nas pesquisas sociológicas, “a cultura
sempre aparece associada a processos de mudan-
ça e transformação social, como mola propulso-
ra de mudanças sociais” (p. 30).
Ao falar-se em mudanças sociais e cul-
turais, é pertinente sinalizar para as duas ma-
neiras em que podem se apresentar. Algumas
delas são resultantes de fatores externos ou do
contato com outros grupos sociais e culturais.
Outras, conforme dito anteriormente, são pro-
dutos da dinâmica interna da própria socieda-
de, grupo ou instituição, pois no dia-a-dia, os
sujeitos vão se formando e também produzin-
do novos comportamentos e, assim, recriando
a cultura geral, numa via de mão dupla.
Acredita-se, portanto, que não se pode
estudar a cultura como algo pronto, estático,
pois ao mesmo tempo, ela é condicionada e
condiciona uma sociedade que, por sua vez, está
em constante transformação. Nem tampouco se
acredita que a cultura é expressa somente como
uma representação mais ampla da sociedade, mas
que pode também ser analisada a partir de agru-
pamentos e suas diversidades culturais.
Sob esse ponto de vista, e por investigar
um artefato tecnológico neste estudo, fez-se
relevante uma abordagem mais específica acerca
dos aspectos culturais inerentes à relação en-
tre o homem e as novas tecnologias.
Segundo Castells (1999), o desenvolvi-
mento tecnológico e as transformações das
sociedades estão intimamente relacionados,
embora “a tecnologia não determine a socieda-
de e nem a sociedade escreva o curso da trans-
formação tecnológica” (p. 25), pois existem
muitos outros fatores que determinam o resul-
tado final. Superando a idéia de que a tecnologia
seja atualmente responsável por toda e qualquer
característica social e cultural, é necessário, no
entanto, reconhecer que a tecnologia constitui-se
num dos campos adaptativos da cultura, a partir
do qual outras mudanças adaptativas e culturais
se realizam. Como exemplo, tem-se os meios de
comunicação que, nos últimos anos, passaram
por uma verdadeira revolução tecnológica,
gerando novas relações sociais, transformando
a cultura e colocando novos desafios e neces-
sidades aos indivíduos, principalmente no que
concerne aos conceitos de tempo e de espaço
(Laraia, 2001).
Desse modo, a tecnologia se apresenta
como uma peça importante na constituição
cultural da sociedade. Assim como cada reali-
dade cultural tem sua lógica interna própria,
com o mundo tecnológico não é diferente. É
preciso que o sujeito saiba relacionar a varie-
dade de procedimentos culturais com os con-
textos em que são produzidos para que as suas
práticas e concepções lhe façam sentido, evi-
tando comportamentos preconceituosos e para
que lhe seja possível articular-se nesse contex-
to. Mesmo que a participação de um indivíduo
em sua cultura seja sempre limitada, já que em
nenhuma sociedade são todos os indivíduos
igualmente socializados, Laraia (2001) ressalta
que é necessário que exista um mínimo de
participação do indivíduo no contexto cultural,
a fim de permitir a sua convivência com os
demais membros daquela sociedade. Nesse sen-
tido, Lévy (1999) concorda que “para integrar-
se a uma comunidade virtual, é preciso conhe-
cer seus membros e é preciso que eles o reco-
nheçam como um dos seus” (p. 68), o que
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implica um processo de socialização e acultu-
ração. Esse é o motivo pelo qual se considera,
nesta pesquisa, a importância do universo cul-
tural relacionado às questões tecnológicas na
sociedade atual.
Acredita-se, assim como Freitas (2004),
que a aproximação entre o homem e o objeto
técnico produz uma relação de familiaridade
com a tecnologia. Segundo essa autora, assim
como a cultura rege as relações do homem
com a sociedade, a cultura tecnológica se faz
necessária justamente para facilitar o processo
de socialização do homem no mundo atual.
Falar em cultura tecnológica implica di-
zer que as evoluções tecnológicas vividas pela
sociedade atual não se restringem apenas ao
uso de novos equipamentos e produtos. Mui-
to mais que isso, implica a modificação de
comportamentos, de certa forma, impondo-se à
cultura existente e transformando indivíduos,
grupos e sociedade (Kenski, 2003).
Desse modo, entende-se como cultura
tecnológica o conjunto complexo de valores, com-
portamentos, linguagens, hábitos e relações soci-
ais característicos dessa sociedade tecnológica. A
sua importância está relacionada com a possibili-
dade de o indivíduo agir socialmente, a partir de
um saber tecnológico do qual ele se apropria e
desenvolve a sua identidade, tornando-se um ci-
dadão tecnologicamente competente.
O educador e as novas
tecnologias
A sociedade contemporânea traz para o
educador uma série de desafios (Marinho,
2002): agora o professor não é mais única
fonte de informação para o seu aluno, pois esta
está em todo tempo e lugar e, também por esse
motivo, o professor deve entender que sua
própria formação é dinâmica e continuada.
Além disso, faz-se necessário que os educado-
res vejam uns aos outros como parceiros, num
cenário colaborativo, onde não mais se traba-
lha sozinho. E, por fim, o educador deve bus-
car também nas novas tecnologias os meios de
contextualizar, atualizar, ampliar e melhorar a
sua prática pedagógica. Segundo o autor, é
natural que o educador e demais atores do
processo educacional sejam desafiados diante
das mudanças por que passa a educação na
sociedade atual, embora nem sempre os indiví-
duos se mostrem preparados para responder de
forma adequada a tais desafios.
Ao tratar do caráter permanente da for-
mação do professor e de como a informática se
insere como um elemento novo nessa formação,
Fernandes (2004) apresenta uma classificação
importante sobre as demandas que se fazem
presentes ao professor na atualidade. Segundo
essa autora, “estas demandas são internas —
oriundas das situações cotidianas da sala de
aula — ou externas, oriundas de ações sociais,
econômicas e políticas na área de educação”
(p. 17). Relacionados às demandas internas, a
autora cita os saberes da docência, adquiridos
antes e durante a formação inicial e ao longo
da trajetória profissional, tais como o conheci-
mento do conteúdo, o conhecimento pedagó-
gico, o curricular, o conhecimento adquirido
por meio da experiência e o conhecimento que
o professor deve ter do aluno. Em relação às
demandas externas, cita as exigências da sociedade
atual, principalmente as de cunho tecnológico. O
enfoque depositado nas questões tecnológicas ao
tratar das demandas externas é compartilhado por
Sampaio e Leite (1999) que consideram que, em-
bora o educador tenha hoje muitas outras carên-
cias, a questão tecnológica é de grande importân-
cia, caracterizando-a como “estratégica, básica e
de sobrevivência deste profissional” (p. 11).
Acredita-se que, em diversas situações, a
tecnologia pode ser vista como uma aliada na
melhoria da qualidade de vida da sociedade,
mas para tanto, há que se passar por um pro-
cesso de apropriação da técnica que, por sua
vez, deve se dar da forma mais natural possí-
vel. Kenski (2003) propõe um processo mais
amplo, em que a apropriação é vista como uma
etapa, precedida pela adoção e pela adaptação
e, a partir da qual, se abrem possibilidades para
a invenção e a criação.
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Tal processo de apropriação envolve,
em certo momento, a interiorização (ou inter-
nalização). Segundo Doron e Parot (2001), é
mediante a interiorização que os elementos
do mundo exterior são incorporados ao fun-
cionamento mental do sujeito, reorganizando
as estruturas cognitivas anteriores por meio
de representações sociais. Esses autores atri-
buem à internalização o processo de assimi-
lação, pelo indivíduo, de dados exteriores
como parte dele próprio.
É nas relações sociais que o ser huma-
no estabelece contato com novas formas de
comportamento, com novas linguagens e com
novos objetos. E para que o indivíduo desen-
volva sua relação nesse meio, é necessário que
ele tome para si sua cultura, internalizando seus
significados e se apropriando de sua dinâmica.
Por esse motivo, faz-se importante o con-
ceito de apropriação neste estudo, que aborda tão
de perto a relação do educador com a tecnologia.
Uma relação que vai muito além da simples uti-
lização, conforme afirma Kenski (1998):
[...] não resta apenas ao sujeito adquirir os
conhecimentos operacionais para poder
desfrutar das possibilidades interativas com
as novas tecnologias. [...] Exige também a
apropriação e uso dos conhecimentos e sa-
beres disponíveis não como uma forma ar-
tificial, específica e distante de comporta-
mento intelectual e social, mas integrada e
permanente, inerente à própria maneira de
ser do sujeito. (p. 67)
E a autora completa, citando Nóvoa: “a
inovação só tem sentido se passar por dentro
de cada um, se for objeto de reflexão e de
apropriação pessoal” (p. 67).
Acredita-se que o rol de aspectos que
podem condicionar o comportamento humano
diante das tecnologias é realmente amplo e
complexo e que as questões relacionadas ao
universo cultural têm um valor significativo nes-
se processo de apropriação da tecnologia, na
interiorização da cultura tecnológica.
Como fator determinante dessa apropri-
ação, Sampaio e Leite (1999) apontam para a
importância da ‘alfabetização tecnológica’, que
deve ser vista como parte integrante da forma-
ção inicial e continuada do professor. As auto-
ras afirmam que, assim como a alfabetização
(lingüística) sempre foi um fator determinante
de socialização, não é de se estranhar que, na
sociedade atual, seja relevante uma alfabetiza-
ção tecnológica, que torne o indivíduo capaz de
lidar com as novas mídias e delas se apropriar
de forma crítica e objetiva.
Conseqüentemente, por meio das dife-
rentes formas de utilização, as tecnologias vão
se transformando, se reestruturando, se desen-
volvendo. No entanto, é somente a partir da
apropriação de uma cultura tecnológica que o
indivíduo torna-se capaz de criar essa diversi-
dade de utilização.
Nota-se que a apropriação da tecnologia
envolve muito mais do que a simples utilização
de equipamentos e produtos tecnológicos.
Certamente tal utilização pode ser entendida
como uma fase inicial e necessária. Entretanto,
somente a partir da modificação de processos
psicológicos internos é que o indivíduo se
apropria da técnica e torna-se capaz de inferir
no processo tecnológico.
Redes sociais
Pensar e agir em rede é desafiante. Provoca,
entre outras coisas, o questionamento de
nossas matrizes de aprendizagem, convi-
dando-nos a aprender algo novo, ou seja, a
mudar. (Schlithler, 2003, p. 1)
A família é o primeiro espaço de inte-
rações do ser humano, a partir do qual ele de-
senvolve outras relações sociais, em outras redes
sociais: o grupo de amigos, o grupo da escola,
do trabalho etc. Em cada uma dessas redes, o
indivíduo estabelece vínculos por razão, princi-
palmente, dos interesses afins. Assim, a troca de
experiências e a resolução de problemas comuns
fazem das redes sociais um espaço onde pessoas
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e grupos podem utilizar os recursos de seu meio
em prol do bem coletivo e/ou individual.
Estruturas interconexas e dinâmicas, as
redes sociais se estabelecem normalmente por
relações mais horizontais, que supõem o traba-
lho colaborativo e participativo. Essas relações
se sustentam pela vontade e afinidade dos indi-
víduos, caracterizando-se como um significativo
recurso de desenvolvimento, tanto para as rela-
ções pessoais quanto para a estruturação social.
Esse pertencimento a uma rede provoca
mudanças no indivíduo e no próprio contexto
cultural em que a rede se constitui, conforme
mostra Schlithler (2003) em seu artigo sobre a
formação de facilitadores para as redes sociais:
Entendo as redes sociais como meta e meio
de transformação porque, além de seus obje-
tivos serem sempre transformadores, o ato de
formar e fazer parte de uma rede desperta o
protagonismo e, melhor ainda, ‘ensina’ a ser
facilitador do protagonismo de muita gente.
Parece fácil? Mas não é. Vários estudos sobre
redes trazem este ponto em comum: um dos
maiores desafios das redes — senão o maior
— é a mudança cultural que elas exigem. [...]
acredito que o processo grupal é sempre
transformador e desencadeia mudanças nos
âmbitos individual, grupal e social porque
possibilita a aprendizagem. (p. 1-2)
As redes sociais podem, então, ser vistas
como um sistema de interdependência que envol-
ve a participação e/ou a colaboração entre indi-
víduos, tornando o valor do todo maior que a
soma das partes. O pertencimento às redes soci-
ais proporciona ao indivíduo a sua real integração,
socialização e posicionamento em seu meio.
Redes sociotécnicas
[...] existe um fio de Ariadne que nos permi-
tiria passar continuamente do local ao glo-
bal, do humano ao não-humano. É o da
rede de práticas e instrumentos, de docu-
mentos e traduções. (Latour, 1994, p. 119)
Na sociedade tecnológica, as redes soci-
ais ganham uma nova constituição. A mesma
‘sociedade interconectada’ (Moran, 2000) é
definida por Castells (1999) como ‘sociedade em
rede’. Ambos estão caracterizando a nova estru-
tura social que se potencializa com o avanço das
tecnologias da comunicação e da informação.
Por esse motivo, o conceito de rede
sociotécnica é tratado aqui como ‘uma das
formas’ em que pode se desenvolver uma rede
social. Aquela em que a tecnologia oferece a
estrutura de sustentação das relações sociais
que se estabelecerão.
Rede sociotécnica porque não se trata
apenas de uma rede de computadores nem
tampouco de um aglomerado de pessoas (Cebrián,
1999), mas de uma interconexão de seres huma-
nos — uma rede social — possibilitada pelas
tecnologias. Nela, tudo se dá de forma peculiar,
inclusive as relações entre as pessoas.
Bruno Latour (1994) define a estrutura
das redes sociotécnicas, na qual o ser humano
seria mais um nó numa estrutura não-linear,
sempre aberta a novos componentes. A produ-
ção contemporânea de ‘coletivos híbridos’
(Latour, 1994) sugere um modelo de redes como
um espaço fértil para viabilizar a produção e a
circulação de conhecimento e as novas configu-
rações sociais que emergem na atualidade.
Sob esse ponto de vista, torna-se inviável
o estudo das evoluções sociais sem uma abor-
dagem acerca dos avanços tecnológicos, assim
como o estudo de tais tecnologias sem um
olhar sobre as sociedades que as produzem e
as utilizam. Isso caracteriza o aspecto híbrido
de artefatos como a internet (Viseu, 2003).
Desse modo, considera-se que a internet
pode ser vista como uma rede sociotécnica ao
viabilizar e potencializar a interação e a comu-
nicação entre as pessoas numa estrutura auto-
reguladora reticulada. A tecnologia que ela
envolve, as conexões e os nós técnicos e soci-
ais por ela formados lhe servem de sustentação
e, ao mesmo tempo, são sua razão de existir.
Assim como a formação de redes sociais,
a formação de comunidades virtuais baseia-se
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na interconexão e envolve compatibilidade de
interesses e um processo amplo de troca, de
cooperação. Nunca substituirão por completo os
encontros físicos, na verdade os complementam,
como uma forma alternativa de encontro.
Uma rede sociotécnica no meio educacional
A internet e a construção de ambientes virtu-
ais das escolas têm sido uma maneira delas
fazerem frente a este mundo em transforma-
ção. (Iahn, 2002, p. 1)
A internet se faz presente em muitos dos
segmentos da sociedade atual e já tomou lugar
em diversas ações presentes no cotidiano das
pessoas, seja em busca de informações, como
na leitura de um jornal on-line; serviços, como
na execução de transações bancárias; e comu-
nicação, como a utilização do correio eletrôni-
co. Essa lista poderia estender-se muito se a
intenção aqui fosse a de esgotar as funciona-
lidades presentes na internet.
No setor educacional, não é diferente. De
maneira formal ou não, a internet é utilizada em
muitos contextos, tanto como ferramenta peda-
gógica de apoio à pesquisa e ao processo de
ensino e aprendizagem, quanto como extensão
do espaço escolar, favorecendo a interação e a
comunicação entre professores, alunos e famílias
e destes com a instituição de ensino.
E é nesse segundo caso que se encon-
tra o foco deste estudo. Assim como Lemos
(2004) afirma que “os portais são representa-
ções atuais do espaço urbano no ciberespaço”
(p. 21), acredita-se que, sob a forma de sites ou
portais, as instituições de ensino buscam se
aproximar da comunidade escolar e se fazer
presentes no ciberespaço.
Na origem do termo, um portal na inter-
net seria a principal porta de acesso, através da
qual o indivíduo entraria em outros sites. Do
mesmo modo, um portal educacional, ao abri-
gar vários ambientes (site para o educador, site
para o aluno, sites das escolas etc.), também se
comporta como uma porta de entrada, o lugar
por onde o indivíduo inicia a sua navegação
pelos sites desejados.
Atualmente é possível encontrar, na in-
ternet, vários sites e portais de instituições edu-
cacionais, com diferentes estruturas e concep-
ções. Há sites institucionais (de uma escola ou
de uma rede de escolas) que trazem informa-
ções sobre a história da instituição, sua infra-
estrutura, modalidades de ensino a que atende,
fotos dos ambientes internos e externos e da-
dos sobre os eventos festivos ou acadêmicos,
como período de matrícula etc. Outros, indo um
pouco mais além, trazem alguns serviços, como
a possibilidade de consulta de boletim escolar
pelo aluno ou seus pais e a realização de ma-
trícula ou pré-matrícula on-line. Acredita-se, no
entanto, que além dessas informações e servi-
ços, o portal de uma instituição educacional
deve oferecer também meios de interação e co-
municação entre seus múltiplos usuários.
Este estudo dedica-se mais especifica-
mente à análise de um portal construído por
uma rede de ensino, no qual cada unidade
educacional possui espaço para criação e pu-
blicação de seu site. Os usuários diretos desse
portal são, pois, as comunidades escolares for-
madas por cada unidade que, juntas, compõem
uma comunidade maior.
Assim, o portal educacional, como uma
rede sociotécnica, leva os serviços e as informa-
ções da escola para o aluno, a família e o pró-
prio educador em qualquer tempo e lugar,
‘desterritorializando’ o ambiente da escola, tor-
nando-o mais próximo e mais acessível a toda
a comunidade escolar.
Lévy (1999) apresenta quatro formas de
como pode acontecer a relação entre o ci-
berespaço e o espaço territorial: analogia, subs-
tituição, assimilação e articulação. Em seus argu-
mentos, o autor se mostra contrário às três pri-
meiras formas e favorável à última. Ele vê na ar-
ticulação entre o ciberespaço e o território uma
forma de melhorar a cidade geográfica, de
flexibilizar os contatos, de dinamizar os proces-
sos, um meio de compensar “a lentidão, a inér-
cia, a rigidez indelével do território por sua ex-
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posição em tempo real no ciberespaço” (p. 195).
Articulando-se um ao outro, internet e território
se completam.
Essa visão é compartilhada por Lemos
(2004), Lopes (2004) e Moraes (2004), quan-
do consideram o ciberespaço como espaço de
complementaridade da cidade e não como for-
ma de substituição ou transposição do territó-
rio. Desse modo, potencializa-se a participação
dos cidadãos ao se colocar em sinergia diver-
sas inteligências coletivas ou mesmo reforçar
laços comunitários.
É nessa perspectiva que o portal educa-
cional é reconhecido neste estudo. Como um
ambiente de apoio ao espaço escolar, capaz de
agregar serviços e informações e ser um espa-
ço a mais de interação. Coloca-se, assim, a
tecnologia a serviço da melhoria dos processos
educacionais, conforme lembra Levy (1999):
Não se trata aqui de usar as tecnologias a
qualquer custo, mas sim de acompanhar
consciente e deliberadamente uma mudança
de civilização que questiona profundamente
as formas institucionais, as mentalidades e a
cultura dos sistemas educacionais tradicio-
nais. (p. 172)
Acredita-se que, complementando o territó-
rio e proporcionando uma nova forma de interação
social, o portal condiz com as demandas da ins-
tituição e de seus usuários que, nesse caso, são
todos os atores da comunidade escolar.
Quando um portal educacional se dispõe
como suporte tecnológico para as relações en-
tre esses atores (instituição, educadores, alunos,
família) e destes com a própria tecnologia, tem-
se o exemplo vivo de uma rede sociotécnica.
A pesquisa em campo
Com o objetivo de conhecer melhor a
formação de uma rede sociotécnica no meio
educacional, optou-se pela realização do estu-
do do processo de construção e implantação de
um portal de uma rede municipal de ensino.
O método de pesquisa escolhido foi o
estudo de caso, por se proceder a investigação
de um fenômeno atual dentro de seu contex-
to, conforme explicita Yin (2001) em sua defi-
nição de tal método:
Um estudo de caso é uma investigação
empírica que investiga um fenômeno con-
temporâneo dentro de seu contexto da
vida real, especialmente quando os limites
entre o fenômeno e o contexto não estão
claramente definidos. (p. 32)
Ainda de acordo com esse autor, a pre-
ferência pelo uso do estudo de caso, quando se
pretende investigar eventos contemporâneos, é
ainda mais justificável em situações nas quais
os comportamentos relevantes não podem ser
manipulados, mas em que seja possível se fa-
zer observações diretas e/ou entrevistas sistemá-
ticas. A presente investigação corresponde à
situação descrita por Yin (2001), já que o pro-
cesso de construção e implantação do portal foi
acompanhado diretamente pela pesquisadora,
em seu contexto real, e ainda porque a pesqui-
sadora possuía acesso ao fenômeno em estudo,
mas não possuía controle sobre os eventos.
A pesquisa de campo desenvolveu-se na
rede municipal de ensino do município de São
Paulo, durante o planejamento, a especificação,
o desenvolvimento e a implantação do portal
da Rede Municipal de Ensino (RME-SP)1. O
portal foi construído em software livre e inte-
gra um sistema de gestão escolar (acessado
somente pelos servidores administrativos) e um
ambiente colaborativo, com o site da Secreta-
ria de Educação, das regionais e de cada escola
e onde todos os atores da comunidade escolar
podem ter acesso a informações e ferramentas
de comunicação web.
Por uma limitação de tempo, a investi-
gação concentrou-se no usuário educador e na
sua participação, na especificação, na implan-
1. A RME-SP atende exclusivamente à Educação Básica e é composta por
aproximadamente 1200 unidades educacionais, cerca de 1,2 milhão de
alunos e 75 mil servidores.
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tação e na utilização do portal. Isso porque a
divulgação do portal aos demais usuários (alu-
nos, familiares e a comunidade em geral) seria
realizada em momentos posteriores.
Os instrumentos de pesquisa
Sabendo-se que um estudo de caso
normalmente contempla a busca de informa-
ções a partir de fontes diversificadas, a presente
investigação se utilizou de diferentes técnicas
em diferentes momentos do estudo. Dessa for-
ma, a maior fonte de dados foi o próprio pro-
cesso em andamento, por meio do qual as in-
formações foram obtidas, aliás, como o deve ser
em um estudo de caso. Dentre os instrumentos
utilizados, destacam-se:
• Observação das diversas etapas de constru-
ção do portal, desde a sua concepção;
• Questionário on-line, aplicado durante a
formação dos educadores na utilização do
portal;
• Levantamentos — após a publicação do
portal, acompanhou-se, durante seis meses, a
evolução do número de sites criados, da
quantidade de conteúdo publicado, de edu-
cadores cadastrados e seus acessos ao portal,
assim como a utilização, pelos educadores,
de alguns aplicativos;
• Entrevista — para encerrar a coleta de da-
dos, foi feita uma entrevista com os integran-
tes do grupo gestor do portal.
Resultados e conclusões
Percebeu-se que o portal educacional na
rede municipal de ensino de São Paulo veio ao
encontro de uma demanda das escolas, percep-
tível a partir de dois fatores principais: escolas
que já tinham um site e escolas que queriam ter
um site.
No primeiro grupo, encontravam-se uni-
dades educacionais que possuíam um site na
internet, apesar das condições nada favoráveis
para tal. O site era construído por educadores
que detinham algum conhecimento técnico
específico e alguma disponibilidade para orga-
nizar as informações e publicá-las. No entanto,
além de não ser uma construção coletiva, a
atualização das informações nas páginas não
era constante. Também por limitações técnicas,
tais sites possuíam normalmente um caráter
informativo, sem opções de interatividade en-
tre os usuários, sem conteúdos pedagógicos ou
informações acadêmicas. Um outro aspecto sig-
nificativamente limitador citado pelos educado-
res foi a hospedagem do site, cuja única opção
era o provedor gratuito. Esse tipo de hospeda-
gem é limitado — tanto em relação aos recur-
sos disponíveis, quanto ao espaço (em bytes)
para armazenar informações — e instável, pois
a qualquer momento o provedor pode desejar
cobrar pela hospedagem e, caso o usuário não
queira ou não possa pagar, perderá o site. Além
disso, por serem sites individuais e por não
haver uma estrutura que facilitasse a comuni-
cação e a localização destes na web, muitos
não eram reconhecidos pela rede de ensino e,
às vezes, nem mesmo pela comunidade esco-
lar daquela unidade. Prova disso é que a
maioria (62,2%) dos educadores cuja escola
possuía um desses sites não soube informar o
endereço correto.
No segundo grupo, constatou-se que
entre os educadores cuja escola não possuía um
site publicado, 72,1% afirmou que tal deman-
da já havia sido levantada dentro de sua uni-
dade. O que eles mais desejavam em um site da
escola estava relacionado com a comunicação
entre as unidades e com a divulgação dos tra-
balhos realizados.
Em ambos os grupos, observou-se a ne-
cessidade de aparecerem na web por causa da
grande freqüência de termos como publicar,
mostrar, divulgar, apresentar. Como afirma Lévy
(1999):
[...] não se trata aqui de usar as tecnologias
a qualquer custo, mas sim de acompanhar
consciente e deliberadamente uma mudan-
ça de civilização. (p. 172)
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O portal sob o olhar dos
educadores
Em campo, notou-se que a receptividade
do educador foi positiva, demonstrando uma
percepção das possibilidades que se abriram com
a implantação e a utilização do portal. Ao valo-
rizar aspectos como a divulgação dos trabalhos
das escolas, a troca de informações e experiên-
cias entre educadores e o acesso da comunida-
de, eles concordaram com o que Moran (2000)
acredita ser uma necessidade da educação con-
temporânea: a de se tornar um processo de
comunicação participativo, interativo e vivencial,
entre toda a comunidade escolar — administra-
dores, funcionários, professores, alunos e fami-
liares. É esse desejo mútuo de comunicação e de
inteligência coletiva que, segundo Lévy (1999),
potencializa o desenvolvimento do ciberespaço. É
essa noção de participação e de colaboração que
caracteriza a comunidade, o grupo e o diferencia
de um simples agrupamento (Ayres, 2001).
Os educadores demonstraram ainda per-
ceber as circunstâncias criadas pelas tecno-
logias da informação e comunicação e que
permitem “a formação de redes de pessoas
interagindo via internet” (Valente, 2002, p. 34).
Eles viram o portal como um instrumento po-
tencializador da democratização do acesso e da
participação da comunidade.
No entanto, eles demonstraram uma pre-
ocupação especial pela atualização do conteú-
do nos sites do portal, seja por perceberem a
importância das informações estarem sempre
atualizadas ou de que se fizesse um mau uso
do portal, utilizando-o para fins políticos em
vez de fins educacionais ou, ainda, por se pre-
ocuparem com a sobrecarga de trabalho, de-
monstrando que seria necessário tempo e pes-
soas dedicadas ao trabalho com o portal.
Não foram poucos os educadores que
manifestaram também a preocupação pela con-
tinuidade do projeto diante da possibilidade de
mudança na gestão municipal.
A mudança de gestão ocorreu. Uma di-
minuição no ritmo de desenvolvimento do
portal também. No entanto, ele continua publi-
cado na internet e sendo utilizado por seus
usuários. Até o momento em que se encerrou a
coleta de dados, o portal recebeu da nova
gestão um tratamento imparcial. Não houve
investimentos no desenvolvimento de novas
funcionalidades nem na conclusão de outras
tantas que não chegaram a ser implantadas.
Esse fato fez com que alguns educadores suge-
rissem que um projeto desse porte, desenvolvido
para um órgão público, deveria ser concluído no
decorrer de uma única gestão, pois as dificulda-
des para levá-lo adiante, sob ideologias diferen-
tes, comprometeriam a sua continuidade.
A utilização do portal pelos
educadores
Notou-se que a maior utilização do por-
tal coincidiu com os meses letivos, o que, de
certo modo, demonstrou que o acesso aos sites
foi inserido na rotina escolar.
Entretanto, a quantidade de usuários ca-
dastrados, de acessos semanais e de sites e con-
teúdos publicados nos seis primeiros meses do
portal foi muito pequena em relação ao porte da
rede de ensino. Mesmo entre os sites já publica-
dos, muitos foram os que às vezes ficaram sem
atualização ou mesmo sem publicações. Além
disso, o conteúdo veiculado no portal apresentou
um caráter mais informativo e os aplicativos que
realmente possibilitariam a colaboração entre
educadores foram bem menos utilizados.
A apropriação da tecnologia
Quando Freitas (2004) lembra que a apro-
ximação com o objeto técnico produz uma rela-
ção de familiaridade com a tecnologia, quando
Kenski (2003) considera ser tal familiaridade o
primeiro passo para a apropriação da tecnologia
e, ainda, quando Doron e Parot (2001) afirmam
que o processo de apropriação é intrínseco às
interações sociais, conclui-se que o uso da
internet como espaço de interação em uma co-
munidade escolar aproxima seus usuários da
73Educação e Pesquisa, São Paulo, v.34, n.1, p. 063-075, jan./abr. 2008
tecnologia. Acredita-se, desse modo, que a pró-
pria utilização do portal pode funcionar como
um mecanismo de difusão e de apropriação da
técnica, fazendo com que a cultura tecnológica
se fortaleça entre os usuários do portal.
Os educadores, em seus depoimentos,
também valorizaram muito as possibilidades de
inclusão digital que se abriram a toda a comu-
nidade escolar, a partir da implantação de um
objeto técnico que pode ser acessível a educa-
dores, alunos e familiares.
Pode-se dizer que o portal teria uma
função implícita de ser facilitador da inclusão
digital e da apropriação da cultura tecnológica.
Conseqüentemente, a socialização e a capaci-
dade de atuação desses indivíduos no meio
seriam beneficiadas.
Acerca das influências do portal sobre as
relações entre os educadores da RME-SP, pode-
se inferir, a partir dos depoimentos presentes
nos questionários e do diálogo que se observa
em aplicativos como o fórum, que a comunica-
ção e a troca entre os educadores são ações
significativamente ampliadas e reforçadas pelo
novo dispositivo comunicacional (Levy, 1999),
sem a pretensão de substituir os encontros
presenciais, mas como um meio de estimular,
registrar e valorizar a participação de todos.
A cultura e a tecnologia
Uma das questões centrais desta pesqui-
sa trata da forma como os artefatos tecnológicos
envolvem aspectos culturais.
É relevante lembrar a comparação entre a
cultura e uma lente (Benedict apud Laraia, 2001),
através da qual os indivíduos vêem o mundo. Pro-
vavelmente o portal teve um bom nível de aceita-
ção entre os educadores (que participaram da
formação) pelo fato de já haver entre eles uma
cultura anterior que demandava a presença das
escolas na internet, através de seus sites. Da mes-
ma forma, o número ainda pequeno de usuários
cadastrados e de acessos semanais pode ser justi-
ficado pela falta da cultura tecnológica em uma
significativa parcela de integrantes da RME-SP.
Acredita-se que, para ser caracterizado
realmente como um ambiente colaborativo, o
portal não pode ser entendido como um depar-
tamento dentro da instituição. Ao contrário,
deve permear todos os processos. Por isso,
concorda-se com os educadores quando, em
seus depoimentos, alertam para a necessidade
de se rever as estruturas e responsabilidades. O
portal não pode ser tarefa de alguns, suas fun-
cionalidades e conteúdos devem representar a
identidade da instituição e não de um grupo.
Daí a necessidade de participação dos usuári-
os no envio de sugestões de conteúdos (arti-
gos, referências, aulas, projetos etc.) a serem
publicados. Apesar de essa constatação estar
presente nas palavras da Secretária de Educa-
ção e nos depoimentos dos educadores, a par-
ticipação dos usuários nos primeiros meses de
utilização do portal pode ser considerada pe-
quena diante do tamanho da RME-SP.
Sabe-se que muitas outras variáveis in-
fluenciam, em maior ou menor grau, a utiliza-
ção do portal pelos educadores, tais como o
tempo necessário para atualização dos sites e as
condições técnicas disponíveis, conforme eles
mesmos explicitaram em suas falas.
Acredita-se, entretanto, que o processo
demanda uma mudança de postura, uma mu-
dança cultural que só será conseguida após um
bom tempo de utilização e compreensão des-
se novo ambiente. Deve-se compreender que o
portal não é uma analogia nem uma substitui-
ção do território e seus processos (Lévy, 1999),
mas um espaço que o complementa, que o
amplia, que coloca em sinergia as contribuições
de todos os seus usuários (Lemos, 2004).
A constituição da rede
sociotécnica
Lembrando que Lemos (2004) acredita
que os portais representam os espaços urbanos
no ciberespaço, pode-se relacionar a necessida-
de de divulgação dos trabalhos das escolas
com uma intenção de habitar o ciberespaço, de
ampliar o ambiente escolar.
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A demanda por um espaço de troca de
informações e experiências demonstra uma ten-
dência ao trabalho em rede, uma necessidade
de compartilhar, de se conectar. Silva (2000)
lembra que a organização social em rede não
se deve somente às novas tecnologias, mas
principalmente às mudanças na estrutura da
própria sociedade contemporânea.
Num processo de crescimento semelhan-
te ao de um rizoma (Lemos, 1996), o portal
rapidamente chegou a diversas escolas dentro
da RME-SP, conectando-as.
No entanto, nos primeiros meses de uti-
lização, grande parte do conteúdo que trami-
tou no portal possuiu um caráter mais informa-
tivo do que colaborativo, um número conside-
rável de escolas ainda não publicou o seu site
e muitos educadores não acessaram o portal
uma só vez.
Sabe-se que uma rede sociotécnica não
se baseia na reunião de recursos e informações,
mas principalmente na reunião de indivíduos,
num coletivo híbrido (Latour, 1994). Essa rede
deixa de ser apenas um agrupamento de pes-
soas (Ayres, 2001) quanto mais participativos e
colaborativos se tornarem seus integrantes.
Esse processo, porém, deve acontecer de
forma gradativa e natural, porque a rede
sociotécnica não é construída — ela se auto-
constrói. Pode-se potencializar e estimular a sua
criação e crescimento, mas ela tem o seu tem-
po de desenvolvimento. A função do portal e
dos seus administradores é criar condições para
que a comunidade se desenvolva, dando-lhe
ferramentas úteis e funcionais. No entanto, a
utilização de forma efetiva e colaborativa é um
processo bem mais complexo, é um processo
de apropriação cultural.
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